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PODER EXECUTIVO 

Gabinete da Prefeita 
 

 

1) LEI MUNICIPAL Nº 2597, DE 05 DE JULHO DE 2021. 

 
 

Dispõe sobre Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) de créditos tributários ou não tributários, no âmbito do Município 

de Tauá e adota outras providências. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ-CEARÁ, no uso de suas atribuições legais: 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 
CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1°. Esta lei disciplina o Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) com parcelamento de créditos tributários ou não tributários e 
da promoção de incentivo à adimplência do sujeito passivo no âmbito do Município de Tauá. 

 
 

CAPÍTULO II 
DA INSTITUIÇÃO, ALCANCE, FORMA E CONDIÇÕES 

 
Seção I 

Da instituição e alcance do Programa 
 
 

Art. 2°. Fica o Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) de Créditos Tributários ou Não Tributários, destinado a possibilitar, nas 
condições estabelecidas nesta Lei, o pagamento de créditos da Fazenda Pública Municipal, inscritos ou não como Dívida Ativa do 
Município, protestados ou a protestar, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido 
até o mês de dezembro de 2020. 

Parágrafo único. Os créditos sob discussão judicial, poderão ser objeto de parcelamento ou pagamento na forma prevista nesta 
Lei, desde que o sujeito passivo ou o interessado desista da ação ou dos embargos à execução, nos autos judiciais respectivos e após a 
expressa manifestação da Procuradoria Geral do Município. 

 
Seção II 

Da forma e condições 
 

Art. 3°. Os créditos tributários ou não tributários municipais, objeto de pagamento ou de parcelamento de que trata esta Lei, serão 
consolidados na data da adesão do sujeito passivo ao REFIS, constituindo-se do valor principal, atualização monetária, multas e juros 
moratórios, e penalidade pecuniária, quando for o caso. 

Art. 4º. A adesão ao Programa implica em confissão da dívida, assim como desistência expressa e irrevogável de toda ação, 
incidente ou recurso administrativo ou judicial, que tenha por finalidade impugnar os respectivos lançamentos ou créditos tributários. 

§ 1°. Para fins de obtenção dos benefícios desta Lei, não se admitirá a confissão parcial de débitos. 
§ 2°. Não serão objeto de benefícios: honorários advocatícios, custas judiciais e custas cartorárias. 
Art. 5°. Para adesão ao Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) de Créditos Tributários e Não Tributários, o contribuinte deverá 

apresentar cópias legíveis e sem rasuras, acompanhadas dos originais, dos seguintes documentos: 
§ 1°. Contribuinte Pessoa Física: 
I - Documento de Identidade Civil, Carteira Nacional de Habilitação ou Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 
II - Comprovante de Cadastro de Pessoa Física junto ao Ministério da Fazenda (CPF/MF); 
III - Comprovante de endereço com no máximo 90 (noventa) dias de expedição. 
IV – Termo de adesão. 
§ 2°. Contribuinte Pessoa Jurídica: 
I - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica junto ao Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 
II - Contrato Social e aditivos, se houver; 
III - Documentos do sócio administrador ou responsável pela pessoa jurídica, conforme previsto no parágrafo anterior. 
IV – Termo de adesão. 
§ 3°. Contribuinte Espólio: 
I - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física junto ao Ministério da Fazenda (CPF/MF); 
II - Termo de Compromisso de Inventariante; 
III - Primeiras e últimas declarações, se houverem; 
IV - Documentos do (a) inventariante, conforme exigidos para o contribuinte pessoa física nos incisos I, II e III do § 1º deste artigo; 
V - Certidão circunstanciada/narrativa dos autos do inventário com expressa referência ao atual inventariante do espólio; 
VI – Termo de adesão. 
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§ 3°. Quando não houver inventariante devidamente designado, qualquer dos sucessores ou seus representantes poderão formular 
pedido de adesão ao Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) e parcelamento de créditos tributários ou não tributários, mediante Termo 
de Adesão ao programa. 

§ 4°. Os documentos de que tratam este artigo, serão recebidos, conferidos e autenticados por servidores da administração tributária 
municipal, sob pena de indeferimento da adesão ao aludido programa. 

Art. 6°. O contribuinte que, no ato da adesão ao programa REFIS estiver adimplente em débitos oriundos de outras negociações, 
adesões ou parcelamentos fiscais municipais pretéritos, poderá fazer opção para consolidar o saldo remanescente com a dívida ora 
confessada e assim obter pagamento na forma prevista nesta Lei. 

Parágrafo único. Não será concedida adesão ao programa REFIS ora instituído, ao contribuinte que esteja inadimplente em débitos 
oriundos de outras negociações, adesões ou parcelamentos fiscais pretéritos junto à administração tributária do Município de Tauá. 

Art. 7°. O contribuinte que aderir ao programa REFIS poderá amortizar o débito consolidado mediante compensação de créditos, 
líquidos, certos e próprios. 

Parágrafo único. O contribuinte que aderir ao programa poderá autorizar débito em conta bancária para pagamento dos valores 
devidos. 

Art. 8º. O pagamento da primeira parcela importa em homologação automática da proposta de adesão ao programa REFIS, desde 
que realizado em até 48(quarenta e oito) horas da assinatura dos documentos, sob pena de indeferimento. 

Parágrafo único. Em caso de crédito ajuizado, a homologação ocorrerá mediante o pagamento da primeira parcela e dos honorários 
Advocatícios, no prazo do caput, para os casos em que a citação processual se deu antes da data de assinatura dos documentos do 
programa REFIS, caso contrário, não incidirá honorários advocatícios. 

Art. 9º. O contribuinte que desejar usufruir os benefícios previstos nesta Lei, deverá manifestar interesse na adesão ao programa, 
até 60(sessenta) dias corridos a contar da publicação desta lei, podendo ser prorrogado. 

Parágrafo único. A manifestação de vontade para os créditos ajuizados e não ajuizados, deve ocorrer mediante protocolo 
administrativo próprio no âmbito do Departamento de Gestão Tributária do Município. 
 

Seção III 
Das competências 

 
Art. 10. Para os créditos ajuizados e não ajuizados, o programa será de competência exclusiva da administração tributária municipal, 

o gerenciamento e a implementação dos procedimentos necessários a execução da campanha, notadamente: 
I - Expedir atos normativos necessários a execução da campanha; 
II - Promover a integração das rotinas e procedimentos necessários a execução do programa, especialmente no que se refere aos 

sistemas informatizados dos órgãos envolvidos; 
III - Receber e decidir sobre pedidos administrativos de adesão ao programa; 
IV - Excluir do programa aqueles que descumprirem as condições estipuladas em lei. 
Parágrafo único. O Departamento de Gestão Tributária comunicará à Procuradoria Geral do Município sobre o parcelamento dos 

créditos ajuizados para fins de controle e manifestação judicial cabível. 
Art. 11. São competentes para decidir sobre os pedidos de adesão ao programa, no âmbito administrativo: 
I - Os Auditores Fiscais; 
II - O Diretor do Departamento de Gestão Tributária; 
III - O Secretário de Gestão e Finanças. 
Parágrafo único – O ato que autorizar a adesão ao Programa especificará os dados funcionais do servidor ou agente público que o 

autorizar, sendo este obrigado a observar o cumprimento de todas as exigências legais, sob pena de responsabilidade funcional. 
Art. 12. O pedido de parcelamento não importa em negação, transação ou no levantamento ou extinção da garantia ofertada em 

execução fiscal. 
§1°. Durante o cumprimento do parcelamento requerido, a execução fiscal ficará suspensa, mediante manifestação da Procuradoria 

Geral do Município nos autos. 
§2°. Verificada a inadimplência do parcelamento requerido, competirá a Procuradoria Geral do Município, promover o regular 

prosseguimento da execução fiscal, com todos os encargos decorrentes da inadimplência. 
§3°. Verificada a adimplência integral da dívida fiscal executada, competirá a Procuradoria Geral do Município, manifestar-se pela 

extinção do feito judicial. 
 
 

Seção IV 
Da Remissão, Parcelamento e Pagamento 

 
Art. 13. Conceder-se-á remissão de juros, multas e penalidades pecuniárias dos débitos consolidados ao devedor que aderir ao 

Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) de Créditos Tributários e Não Tributários na forma prevista nesta Lei, exclusivamente, nas 
seguintes condições: 

I - 100% (cem por cento), para parcelamento em até 06 (seis) parcelas mensais e sucessivas; 
II - 70% (setenta por cento), para parcelamento em até 10 (dez) parcelas mensais e sucessivas; 
III - 50% (cinquenta por cento), para parcelamento em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas. 

 
 

Seção V 
Do valor das parcelas 

 
Art. 14. O valor de cada parcela mensal não poderá ser inferior a: 
I - R$ 50,00 (cinquenta) reais para o contribuinte pessoa física e/ou Micro empreendedor Individual - MEI; 
II - R$ 100,00 (cem) reais para os demais contribuintes. 
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CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 15. Para efeito do parcelamento realizado com base nesta Lei, consideram-se vencidas todas as parcelas não pagas, retornando 

o crédito à situação anterior, com acréscimos legais e dedução do que fora pago, quando ocorrer: 
I - Inobservância de qualquer das exigências estabelecidas no programa; 
II - Inadimplemento por 3 (três) meses consecutivos relativo aos parcelamentos decorrentes desta lei; 
III - Constatação, caracterizada por lançamento de ofício, de débito correspondente a crédito abrangido pelo programa e não inserido 

na confissão, salvo incluído no parcelamento em curso ou se integralmente pago no prazo de trinta dias, contado da ciência do lançamento 
ou da decisão definitiva na esfera administrativa ou judicial; 

IV - Compensação ou utilização indevida de créditos; 
V - Prática de qualquer procedimento tendente a subtrair receita do optante, mediante simulação de ato; 
VI - Decisão definitiva, na esfera judicial, total ou parcialmente desfavorável ao contribuinte. 
Parágrafo único. Recomposto nos termos do caput, o crédito estará apto à execução fiscal ou protesto em cartório, independente 

de nova notificação. 
Art. 16. A adesão ao programa não impede que a exatidão dos valores denunciados de forma espontânea pelo devedor seja 

conferida posteriormente pela Fazenda Pública Municipal, quanto aos débitos, para efeito de lançamento suplementar. 
Parágrafo Único. Apurada pela Fazenda Pública Municipal inexatidão do valor denunciado espontaneamente pelo contribuinte, 

poderá ser o respectivo montante incluído no programa, desde que preenchidas as demais condições e cumpridos os requisitos desta Lei. 
Art. 17. A falta de pagamento de quaisquer das parcelas do programa, nos seus respectivos vencimentos, com exceção do que fora 

previsto no artigo anterior, sujeitará o contribuinte a todas as penalidades e atualizações previstas no Código Tributário Municipal. 
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CEARÁ, em 05 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

 

 

 

2)  LEI MUNICIPAL Nº 2598, DE 05 DE JULHO DE 2021. 

 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a proceder a abertura de Crédito adicional Especial no valor de R$ 1.430.000,00 (Um 

Milhão, Quatrocentos e Trinta Mil Reais) no vigente orçamento, na forma que indica recursos e dá outras providências. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ-CEARÁ, no uso de suas atribuições legais: 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica autorizado ao vigente orçamento a abertura de crédito adicional especial no valor de R$ 1.430.000,00 (Um Milhão, 

Quatrocentos e Trinta Mil Reais), para fazer face a cobertura de despesas com aquisição de Imóveis e reforma de Prédios Públicos, na 
forma a seguir: 

 

ORGÃO 15  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

U.O 15.02  FUNDEB 

12.361.1002.2.074 Fonte: 
1113 

Manutenção do Ensino Fundamental – FUNDEB 40 Valor – R$ 

4.4.90.61.00  Aquisição de Imóveis 650.000,00 

TOTAL DA P.A.   650.000,00 

 

ORGÃO 15  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

U.O 15.02  FUNDEB 

12.365.1002.2.075 Fonte: 
1113 

Manutenção das Creches - FUNDEB 40 Valor – R$ 

4.4.90.61.00  Aquisição de Imóveis 10.000,00 

TOTAL DA P.A.   10.000,00 

 

ORGÃO 15  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

U.O 15.02  FUNDEB 

12.365.1002.2.079 Fonte: 
1113 

Manutenção da Educação Infantil - FUNDEB 40 Valor – R$ 

4.4.90.61.00  Aquisição de Imóveis 10.000,00 

TOTAL DA P.A.   10.000,00 

 

ORGÃO 15  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

U.O 15.02  FUNDEB 

12.366.1002.2.083 Fonte: 
1113 

Manutenção da EJA - FUNDEB 40 Valor – R$ 

4.4.90.61.00  Aquisição de Imóveis 10.000,00 

TOTAL DA P.A.   10.000,00 
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ORGÃO 12  SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 

U.O 12.01  Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento 

15.451.1017.1.023 Fonte: 
1510 

Construção, Ampliação e Reforma de Prédios Públicos Valor – R$ 

3.3.90.39.00  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 650.000,00 

TOTAL DA P.A.   650.000,00 

 

ORGÃO 07  SECRETARIA DA JUVENTUDE E DO DESPORTO 

U.O 07.01  Secretaria de Juventude e Desporto 

13.812.1021.1.004 Fonte: 
1510 

Construção, Ampliação e Qualificação de Equipamentos 
Esportivos 

Valor – R$ 

3.3.90.39.00  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 100.000,00 

TOTAL DA P.A.   100.000,00 

 

Art. 2º. – Os recursos para fazer face a abertura do crédito adicional especial descrito no artigo 1º desta Lei, correrá por 

conta da anulação parcial das dotações do vigente orçamento, conforme o disposto no inciso III do parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Federal 

nº 4.320/64, especificado abaixo: 

ORGÃO 15  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

U.O 15.01  Secretaria da Educação 

12.361.1002.1.038 Fonte: 
1111 

Implantação, Reforma de Infra. Esportiva nas Unidades de 
Ensino 

Valor – R$ 

4.4.90.51.00  Obras e Instalações 200.000,00 

TOTAL DA P.A.   200.000,00 

 

ORGÃO 15  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

U.O 15.01  Secretaria da Educação 

12.361.1002.1.038 Fonte: 
112500001 

Implantação, Reforma de Infra. Esportiva nas Unidades de 
Ensino 

Valor – R$ 

4.4.90.51.00  Obras e Instalações 300.000,00 

TOTAL DA P.A.   300.000,00 

 

ORGÃO 15  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

U.O 15.01  Secretaria da Educação 

12.361.1002.1.038 Fonte: 
1124 

Implantação, Reforma de Infra. Esportiva nas Unidades de 
Ensino 

Valor – R$ 

4.4.90.51.00  Obras e Instalações 100.000,00 

TOTAL DA P.A.   100.000,00 

 

ORGÃO 15  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

U.O 15.02  FUNDEB 

12.366.1002.2.083 Fonte: 
1115 

Manutenção da EJA – FUNDEB 40 Valor – R$ 

3.3.90.36.00  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 30.000,00 

TOTAL DA P.A.   30.000,00 

 

ORGÃO 15  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

U.O 15.02  FUNDEB 

12.366.1002.2.083 Fonte: 
1115 

Manutenção da EJA – FUNDEB 40 Valor – R$ 

3.3.90.39.00  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 40.000,00 

TOTAL DA P.A.   40.000,00 

 

ORGÃO 15  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

U.O 15.02  FUNDEB 

12.366.1002.2.083 Fonte: 
1115 

Manutenção da EJA – FUNDEB 40 Valor – R$ 

3.3.90.30.00  Material de Consumo 10.000,00 

TOTAL DA P.A.   10.000,00 

 

ORGÃO 05  SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

U.O 05.01  Secretaria de Cultura e Turismo 

23.695.1004.2.013 Fonte: 
1520 

Promoção do Turismo Valor – R$ 

3.3.90.30.00  Material de Consumo 50.000,00 

TOTAL DA P.A.   50.000,00 

 

ORGÃO 05  SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 
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U.O 05.01  Secretaria de Cultura e Turismo 

23.695.1004.2.013 Fonte: 
1001 

Promoção do Turismo Valor – R$ 

3.3.90.39.00  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 40.000,00 

TOTAL DA P.A.   40.000,00 

 

ORGÃO 12  SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 

U.O 12.01  Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento 

16.244.1009.1.027 Fonte: 
1510 

Apoio, Manut. E Implant. de Melhorias Sanitárias e 
Habitacionais no Município. 

Valor – R$ 

4.4.90.51.00  Obras e Instalações 500.000,00 

TOTAL DA P.A.   500.000,00 

 

ORGÃO   SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 

U.O 12.01  Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento 

17.512.1013.1.029 Fonte: 
1510 

Construção, Ampliação e Reforma da Rede de 
Saneamento Básico 

Valor – R$ 

4.4.90.51.00  Obras e Instalações 160.000,00 

TOTAL DA P.A.   160.000,00 

 

Art. 3º. Fica ainda a Chefe do Poder Executivo Municipal autorizada a suplementar as dotações ora criadas, utilizando os limites 

especificados na Lei Orçamentária Anual vigente, utilizando como fonte de Recursos a anulação parcial de dotações do orçamento vigente, 

na forma do inciso III, parágrafo 1º, artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/1964. 

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CEARÁ, em 05 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

 

 

3) DECRETO Nº 0701002/2021. 

 

Delega poderes para ordenadora de despesas da Secretaria de Orçamento e Finanças e adota outras providências. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 
em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 
públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 

CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 
finalidade de promover a efetividade das decisões; 

CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 
com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  

CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DELEGA a ANTONIA RAMONA CARACAS DE FREITAS, servidora pública, ocupante do cargo de provimento em comissão 

de GESTOR DE RECURSOS FINANCEIROS, SIMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 016.827.283-07, integrante da estrutura organizacional do 
Poder Executivo de Tauá, junto à Secretaria de Orçamento e Finanças, poderes para, a partir da data deste Decreto, exercer as funções 
de ordenadora de despesas, no âmbito da SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, desempenhando todos os atos, dos quais 
resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, e os demais atos 
necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, ajustes, acordos 
e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo obrigado a apresentação 
da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE-CE na forma da 
legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou pelas realizadas pelo 
controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 2º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pela ordenadora de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 
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4) DECRETO Nº 0701003/2021. 

 

Designa e delega poderes para ordenação de despesas do Gabinete da Prefeita e adota outras providências. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 
em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 
públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 

CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 
finalidade de promover a efetividade das decisões; 

CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 
com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  

CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DESIGNA como ordenadora de despesas do GABINETE DA PREFEITA, a servidora pública ANTONIA RAMONA 

CARACAS DE FREITAS, ocupante do cargo de provimento em comissão de GESTOR DE RECURSOS FINANCEIROS, SÍMBOLOGIA 
GOFT-1, CPF n° 016.827.283-07, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo de Tauá, junto à Secretaria de Orçamento e 
Finanças. 

Art. 2º. DELEGA poderes para a servidora designada como ordenadora de despesas no artigo 1° deste Decreto, para desempenhar 
todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, 
e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, 
ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo 
obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – 
TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou 
pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 3º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pela ordenadora de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

5) DECRETO Nº 0701004/2021. 

 

Designa e delega poderes para ordenação de despesas da Procuradoria Geral do Município e adota outras providências. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 

em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 

públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 
CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 

finalidade de promover a efetividade das decisões; 
CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 

com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  
CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DESIGNA como ordenadora de despesas da PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, a servidora pública ANTONIA 

RAMONA CARACAS DE FREITAS, ocupante do cargo de provimento em comissão de GESTOR DE RECURSOS FINANCEIROS, 
SÍMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 016.827.283-07, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo de Tauá, junto à Secretaria 
de Orçamento e Finanças. 

Art. 2º. DELEGA poderes para a servidora designada como ordenadora de despesas no artigo 1° deste Decreto, para desempenhar 
todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, 
e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, 
ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo 
obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – 
TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou 
pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 3º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pela ordenadora de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

 
PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 

PREFEITA MUNICIPAL 
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6) DECRETO Nº 0701005/2021. 

 

Designa e delega poderes para ordenação de despesas da Controladoria, Ouvidoria, Transparência e Integridade Pública e 

adota outras providências. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 

em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 

públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 
CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 

finalidade de promover a efetividade das decisões; 
CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 

com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  
CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DESIGNA como ordenadora de despesas da CONTROLADORIA, OUVIDORIA, TRANSPARÊNCIA E INTEGRIDADE 

PÚBLICA, a servidora pública ANTONIA RAMONA CARACAS DE FREITAS, ocupante do cargo de provimento em comissão de GESTOR 
DE RECURSOS FINANCEIROS, SÍMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 016.827.283-07, integrante da estrutura organizacional do Poder 
Executivo de Tauá, junto à Secretaria de Orçamento e Finanças. 

Art. 2º. DELEGA poderes para a servidora designada como ordenadora de despesas no artigo 1° deste Decreto, para desempenhar 
todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, 
e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, 
ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo 
obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – 
TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou 
pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 3º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pela ordenadora de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

7) DECRETO Nº 0701006/2021. 

 

Designa e delega poderes para ordenação de despesas da Secretaria de Planejamento, Pesquisa e Estatística e adota outras 

providências. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 

em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 

públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 
CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 

finalidade de promover a efetividade das decisões; 
CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 

com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  
CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DESIGNA como ordenadora de despesas da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, PESQUISA E ESTATÍSTICA, a 

servidora pública ANTONIA RAMONA CARACAS DE FREITAS, ocupante do cargo de provimento em comissão de GESTOR DE 
RECURSOS FINANCEIROS, SÍMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 016.827.283-07, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo 
de Tauá, junto à Secretaria de Orçamento e Finanças. 

Art. 2º. DELEGA poderes para a servidora designada como ordenadora de despesas no artigo 1° deste Decreto, para desempenhar 
todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, 
e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, 
ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo 
obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – 
TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou 
pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 3º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pela ordenadora de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 
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8) DECRETO Nº 0701007/2021. 

 

Designa e delega poderes para ordenação de despesas da Secretaria de Gestão Organizativa e de Pessoas e adota outras 

providências. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 
em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 
públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 

CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 
finalidade de promover a efetividade das decisões; 

CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 
com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  

CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DESIGNA como ordenadora de despesas da SECRETARIA DE GESTÃO ORGANIZATIVA E DE PESSOAS, a servidora 

pública ANTONIA RAMONA CARACAS DE FREITAS, ocupante do cargo de provimento em comissão de GESTOR DE RECURSOS 
FINANCEIROS, SÍMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 016.827.283-07, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo de Tauá, 
junto à Secretaria de Orçamento e Finanças. 

Art. 2º. DELEGA poderes para a servidora designada como ordenadora de despesas no artigo 1° deste Decreto, para desempenhar 
todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, 
e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, 
ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo 
obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – 
TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou 
pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 3º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pela ordenadora de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

9) DECRETO Nº 0701008/2021. 

 

Delega poderes para ordenador de despesas da Secretaria da Cultura, Turismo e Lazer e adota outras providências. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 
em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 
públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 

CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 
finalidade de promover a efetividade das decisões; 

CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 
com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  

CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DELEGA ao WALISSON SILVA GOMES, servidor público, ocupante do cargo de provimento em comissão de GESTOR DE 

RECURSOS FINANCEIROS, SIMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 037.071.013-47, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo 
de Tauá, junto à Secretaria da Cultura, Turismo e Lazer, poderes para, a partir da data deste Decreto, exercer as funções de ordenador 
de despesas, no âmbito da SECRETARIA DA CULTURA, TURISMO E LAZER desempenhando todos os atos, dos quais resultem 
emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, e os demais atos necessários à 
fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, ajustes, acordos e outros 
instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo obrigado a apresentação da 
prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE-CE na forma da legislação 
pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou pelas realizadas pelo controle 
externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 2º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pelo ordenador de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 
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10) DECRETO Nº 0701009/2021. 

 

Designa e delega poderes para ordenação de despesas da Secretaria de Esportes e adota outras providências. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 
em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 
públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 

CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 
finalidade de promover a efetividade das decisões; 

CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 
com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  

CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DESIGNA como ordenador de despesas da SECRETARIA DE ESPORTES, o servidor público WALISSON SILVA GOMES, 

ocupante do cargo de provimento em comissão de GESTOR DE RECURSOS FINANCEIROS, SÍMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 
037.071.013-47, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo de Tauá, junto à Secretaria da Cultura, Turismo e Lazer. 

Art. 2º. DELEGA poderes para o servidor designado como ordenador de despesas no artigo 1° deste Decreto, para desempenhar 
todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, 
e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, 
ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo 
obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – 
TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou 
pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 3º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pelo ordenador de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

11) DECRETO Nº 0701010/2021. 

 

Designa e delega poderes para ordenação de despesas da Secretaria de Políticas da Mulher, Juventude, Idoso, Drogas e 

Família e adota outras providências. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 
em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 
públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 

CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 
finalidade de promover a efetividade das decisões; 

CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 
com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  

CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DESIGNA como ordenador de despesas da SECRETARIA DE POLÍTICAS DA MULHER, JUVENTUDE, IDOSO, DROGAS 

E FAMÍLIA, o servidor público WALISSON SILVA GOMES, ocupante do cargo de provimento em comissão de GESTOR DE RECURSOS 
FINANCEIROS, SÍMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 037.071.013-47, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo de Tauá, 
junto à Secretaria da Cultura, Turismo e Lazer. 

Art. 2º. DELEGA poderes para o servidor designado como ordenador de despesas no artigo 1° deste Decreto, para desempenhar 
todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, 
e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, 
ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo 
obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – 
TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou 
pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 3º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pelo ordenador de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 
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12) DECRETO Nº 0701011/2021. 

 

Delega poderes para ordenador de despesas da Secretaria da Segurança Cidadã e adota outras providências. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 
em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 
públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 

CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 
finalidade de promover a efetividade das decisões; 

CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 
com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  

CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DELEGA ao ALFREDO ALVES BEZERRA, servidor público, ocupante do cargo de provimento em comissão de GESTOR 

DE RECURSOS FINANCEIROS, SIMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 191.722.303-04, integrante da estrutura organizacional do Poder 
Executivo de Tauá, junto à Secretaria da Segurança Cidadã, poderes para, a partir da data deste Decreto, exercer as funções de ordenador 
de despesas, no âmbito da SECRETARIA DA SEGURANÇA CIDADÃ desempenhando todos os atos, dos quais resultem emissão de 
empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, e os demais atos necessários à fiel execução 
dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, ajustes, acordos e outros instrumentos 
congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo obrigado a apresentação da prestação de 
contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE-CE na forma da legislação pertinente 
e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou pelas realizadas pelo controle externo, quando 
ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 2º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pelo ordenador de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

13) DECRETO Nº 0701012/2021. 

 

Designa e delega poderes para ordenação de despesas da Autarquia Municipal de Trânsito e adota outras providências. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 
em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 
públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 

CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 
finalidade de promover a efetividade das decisões; 

CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 
com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  

CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DESIGNA como ordenador de despesas da AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, o servidor público ALFREDO ALVES 

BEZERRA, ocupante do cargo de provimento em comissão de GESTOR DE RECURSOS FINANCEIROS, SÍMBOLOGIA GOFT-1, CPF 
n° 191.722.303-04, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo de Tauá, junto à Secretaria da Segurança Cidadã. 

Art. 2º. DELEGA poderes para o servidor designado como ordenador de despesas no artigo 1° deste Decreto, para desempenhar 
todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, 
e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, 
ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo 
obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – 
TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou 
pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 3º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pelo ordenador de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 
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14) DECRETO Nº 0701013/2021. 

 

Delega poderes para ordenador de despesas da Secretaria de Proteção Social, Cidadania e Direitos Humanos e adota outras 

providências. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 
em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 
públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 

CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 
finalidade de promover a efetividade das decisões; 

CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 
com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  

CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DELEGA ao ADRIANO LIMA MARINHO, servidor público, ocupante do cargo de provimento em comissão de GESTOR DE 

RECURSOS FINANCEIROS, SIMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 284.548.098-99, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo 
de Tauá, junto à Secretaria de Proteção Social, Cidadania e Direitos Humanos, poderes para, a partir da data deste Decreto, exercer as 
funções de ordenador de despesas, no âmbito da SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS 
desempenhando todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de 
recursos do município, e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar 
contratos, convênios, ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, 
ficando o mesmo obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará – TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de 
controle interno ou pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 2º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pelo ordenador de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

15) DECRETO Nº 0701014/2021. 

 

Delega poderes para ordenador de despesas da Secretaria da Educação e adota outras providências. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 
em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 
públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 

CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 
finalidade de promover a efetividade das decisões; 

CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 
com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  

CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DELEGA ao JOSÉ ERONILSON ALEXANDRINO SOUZA, servidor público, ocupante do cargo de provimento em comissão 

de SECRETÁRIO EXECUTIVO, SIMBOLOGIA GPE-1, CPF n° 757.626.843-34, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo 
de Tauá, junto à Secretaria da Educação, poderes para, a partir da data deste Decreto, exercer as funções de ordenador de despesas, no 
âmbito da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO desempenhando todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização de 
pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da 
delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais 
esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua 
responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a 
tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, 
pelos órgãos competentes. 

Art. 2º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pelo ordenador de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 
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16) DECRETO Nº 0701015/2021. 

 

Delega poderes para ordenadora de despesas do Instituto de Previdência Própria dos Servidores Municipais – IPMT e adota 

outras providências. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 
em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 
públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 

CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 
finalidade de promover a efetividade das decisões; 

CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 
com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  

CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DELEGA a BRUNA GONÇALVES BARRETO, servidora pública, ocupante do cargo de provimento em comissão de 

DIRETOR DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA, SIMBOLOGIA AGD-2, CPF n° 381.942.208-07, integrante da estrutura organizacional do 
Poder Executivo de Tauá, junto ao Instituto de Previdência Própria dos Servidores Municipais – IPMT, poderes para, a partir da data deste 
Decreto, exercer as funções de ordenadora de despesas, no âmbito do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA PRÓPRIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS – IPMT, desempenhando todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento 
ou dispêndios de recursos do município, e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os 
poderes para celebrar contratos, convênios, ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas 
as exigências legais, ficando o mesmo obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas 
pelas auditorias de controle interno ou pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 2º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pela ordenadora de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

17) DECRETO Nº 0701016/2021. 

 

Delega poderes para ordenador de despesas da Secretaria do Desenvolvimento Rural, Recursos Hídricos, Meio Ambiente 

e Sustentabilidade e adota outras providências. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 

em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 

públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 
CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 

finalidade de promover a efetividade das decisões; 
CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 

com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  
CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DELEGA ao JOSÉ ELSON GOMES BEZERRA, servidor público, ocupante do cargo de provimento em comissão de 

GESTOR DE RECURSOS FINANCEIROS, SIMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 093.389.908-42, integrante da estrutura organizacional do 
Poder Executivo de Tauá, junto à Secretaria do Desenvolvimento Rural, Recursos Hídricos, Meio Ambiente e Sustentabilidade, poderes 
para, a partir da data deste Decreto, exercer as funções de ordenador de despesas, no âmbito da SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, RECURSOS HÍDRICOS, MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE, desempenhando todos os atos, 
dos quais resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, e os demais 
atos necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, ajustes, 
acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo obrigado a 
apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE-CE na 
forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou pelas realizadas 
pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 2º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pelo ordenador de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 
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18) DECRETO Nº 0701017/2021. 

 

Designa e delega poderes para ordenação de despesas da Superintendência do Meio Ambiente do Município de Tauá e 

adota outras providências. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 
em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 
públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 

CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 
finalidade de promover a efetividade das decisões; 

CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 
com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  

CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DESIGNA como ordenador de despesas da SUPERINTENDÊNCIA DO MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE TAUÁ, o 

servidor público JOSÉ ELSON GOMES BEZERRA, ocupante do cargo de provimento em comissão de GESTOR DE RECURSOS 
FINANCEIROS, SÍMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 093.389.908-42, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo de Tauá, 
junto à Secretaria do Desenvolvimento Rural, Recursos Hídricos, Meio Ambiente e Sustentabilidade. 

Art. 2º. DELEGA poderes para o servidor designado como ordenador de despesas no artigo 1° deste Decreto, para desempenhar 
todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, 
e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, 
ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo 
obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – 
TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou 
pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 3º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pelo ordenador de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

19) DECRETO Nº 0701018/2021. 

 

Designa e delega poderes para ordenação de despesas da Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento Econômico, 

Tecnológico, Científico e Empreendedorismo e adota outras providências. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 

em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 

públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 
CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 

finalidade de promover a efetividade das decisões; 
CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 

com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  
CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DESIGNA como ordenador de despesas da SECRETARIA DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 

TECNOLÓGICO, CIENTÍFICO E EMPREENDEDORISMO, o servidor público JOSÉ ELSON GOMES BEZERRA, ocupante do cargo de 
provimento em comissão de GESTOR DE RECURSOS FINANCEIROS, SÍMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 093.389.908-42, integrante da 
estrutura organizacional do Poder Executivo de Tauá, junto à Secretaria do Desenvolvimento Rural, Recursos Hídricos, Meio Ambiente e 
Sustentabilidade. 

Art. 2º. DELEGA poderes para o servidor designado como ordenador de despesas no artigo 1° deste Decreto, para desempenhar 
todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, 
e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, 
ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo 
obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – 
TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou 
pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 3º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pelo ordenador de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 
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20) DECRETO Nº 0701019/2021. 
 
 

Designa e delega poderes para ordenação de despesas da Fundação de Desenvolvimento Econômico e Fomento às 

Atividades Produtivas Locais e adota outras providências. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 
em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 
públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 

CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 
finalidade de promover a efetividade das decisões; 

CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 
com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  

CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DESIGNA como ordenador de despesas da FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E FOMENTO ÀS 

ATIVIDADES PRODUTIVAS LOCAIS, o servidor público JOSÉ ELSON GOMES BEZERRA, ocupante do cargo de provimento em 
comissão de GESTOR DE RECURSOS FINANCEIROS, SÍMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 093.389.908-42, integrante da estrutura 
organizacional do Poder Executivo de Tauá, junto à Secretaria do Desenvolvimento Rural, Recursos Hídricos, Meio Ambiente e 
Sustentabilidade. 

Art. 2º. DELEGA poderes para o servidor designado como ordenador de despesas no artigo 1° deste Decreto, para desempenhar 
todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, 
e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, 
ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo 
obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – 
TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou 
pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 3º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pelo ordenador de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

21) DECRETO Nº 0701020/2021. 

 

Delega poderes para ordenadora de despesas da Secretaria de Saúde e adota outras providências. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 

em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 

públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 
CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 

finalidade de promover a efetividade das decisões; 
CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 

com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  
CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DELEGA a ELISANGELA VIEIRA FÉLIX, servidora pública, ocupante do cargo de provimento em comissão de GESTOR 

DE RECURSOS FINANCEIROS, SIMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 185.454.848-44, integrante da estrutura organizacional do Poder 
Executivo de Tauá, junto à Secretaria da Saúde, poderes para, a partir da data deste Decreto, exercer as funções de ordenadora de 
despesas, no âmbito da SECRETARIA DA SAÚDE, desempenhando todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização 
de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da 
delegação, incluindo-se, os poderes para celebrar contratos, convênios, ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais 
esta responda, observadas as exigências legais, ficando o mesmo obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua 
responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a 
tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno ou pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, 
pelos órgãos competentes. 

Art. 2º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pela ordenadora de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 
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22) DECRETO Nº 0701021/2021. 

 

Delega poderes para ordenador de despesas da Secretaria de Infraestrutura, Conservação e Serviços Públicos e adota 

outras providências. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições constitucionais, na Lei Orgânica do Município e 

em especial, na Lei Municipal nº 1.103, de 27 de novembro de 2001, e 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de realização da despesa e de prestação dos serviços 

públicos, bem como o atingimento das metas e a manutenção do equilíbrio da execução orçamentária e financeira; 
CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial com a 

finalidade de promover a efetividade das decisões; 
CONSIDERANDO que a descentralização das decisões administrativas é um princípio de caráter obrigatório previsto em legislação, 

com a finalidade de tornar mais céleres a solução dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;  
CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágrafo 2º do artigo 41 da Carta Constitucional do Estado do Ceará. 
DECRETA: 
Art. 1º. DELEGA ao TARSIS CAVALCANTE MOTA, servidor público, ocupante do cargo de provimento em comissão de GESTOR 

DE RECURSOS FINANCEIROS, SIMBOLOGIA GOFT-1, CPF n° 936.567.853-68, integrante da estrutura organizacional do Poder 
Executivo de Tauá, junto à Secretaria de Infraestrutura, Conservação e Serviços Públicos, poderes para, a partir da data deste Decreto, 
exercer as funções de ordenador de despesas, no âmbito da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS 
PÚBLICOS, desempenhando todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou 
dispêndios de recursos do município, e os demais atos necessários à fiel execução dos atos objetos da delegação, incluindo-se, os poderes 
para celebrar contratos, convênios, ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as 
exigências legais, ficando o mesmo obrigado a apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal 
de Contas do Estado do Ceará – TCE-CE na forma da legislação pertinente e, igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas 
auditorias de controle interno ou pelas realizadas pelo controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes. 

Art. 2º. Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial praticados pelo ordenador de despesa, em 
cumprimento a delegação de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que comprove, devidamente, 
a operação transacionada e registrados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada. 

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

23) PORTARIA Nº 0701101/2021- GABP 
 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, em especial o disposto no Art. 102, § 5°, V e Art. 31, lI da Lei Orgânica do Município, na Lei Municipal n° 2595/2021 
de 14/06/2021, e demais legislações aplicáveis à espécie; e 

RESOLVE: 
Art. 1°. NOMEAR, RUTH PINHEIRO CAVALCANTE CIDRÃO, portador(a) do CPF nº 042197703-56, para o cargo de provimento 

em comissão de ASSISTENTE DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL, Simbologia GPE-7, integrante da estrutura organizacional do 
Poder Executivo de Tauá, junto à(o) Secretaria da Educação. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
(*) Republicada por conter incorreção na original, publicada no DO - Eletrônico, Ano III, Edição nº 461, pág. 32, de 02/07/2021. 

 
 
 

24) PORTARIA Nº 0701133/2021- GABP 
 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, em especial o disposto no Art. 102, § 5°, V e Art. 31, lI da Lei Orgânica do Município, na Lei Municipal n° 2595/2021 
de 14/06/2021, e demais legislações aplicáveis à espécie; e 

RESOLVE: 
Art. 1°. NOMEAR, FRANCISCA THUANY DA SILVA ALVES, portador(a) do CPF nº 067379753-80, para o cargo de provimento 

em comissão de GERENTE DE GESTÃO FINANCEIRA, Simbologia GOFT-3, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo 
de Tauá, junto à(o) Secretaria de Orçamento e Finanças. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
(*) Republicada por conter incorreção na original, publicada no DO - Eletrônico, Ano III, Edição nº 461, pág. 40, de 02/07/2021. 
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25) PORTARIA Nº 0701134/2021- GABP 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, em especial o disposto no Art. 102, § 5°, V e Art. 31, lI da Lei Orgânica do Município, na Lei Municipal n° 2595/2021 
de 14/06/2021, e demais legislações aplicáveis à espécie; e 

RESOLVE: 
Art. 1°. NOMEAR, LUIS TARLETON FREITAS CARVALHO REIS, portador(a) do CPF nº 812723243-20, para o cargo de provimento 

em comissão de GERENTE DE GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, Simbologia GOFT-3, integrante da estrutura organizacional do Poder 
Executivo de Tauá, junto à(o) Secretaria de Orçamento e Finanças. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

 
PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 

PREFEITA MUNICIPAL 
 
 

(*) Republicada por conter incorreção na original, publicada no DO - Eletrônico, Ano III, Edição nº 461, pág. 40, de 02/07/2021. 
 

 
 
 

26) PORTARIA Nº 0701259/2021- GABP 
 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, em especial o disposto no Art. 102, § 5°, V e Art. 31, lI da Lei Orgânica do Município, na Lei Municipal n° 2595/2021 
de 14/06/2021, e demais legislações aplicáveis à espécie, 

RESOLVE: 
Art. 1°. NOMEAR, ANA GLAUCIA GONÇALVES ALMADA, portador(a) do CPF nº 003168913-20, para exercer Função de 

confiança de DIRETOR(A) DE ESCOLA I, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo de Tauá, junto à(o) Secretaria da 
Educação. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

 
PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 

PREFEITA MUNICIPAL 
 
 

(*) Republicada por conter incorreção na original, publicada no DO - Eletrônico, Ano III, Edição nº 461, pág. 71, de 02/07/2021. 
 
 
 
 

27) PORTARIA Nº 0701299/2021- GABP 
 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, em especial o disposto no Art. 102, § 5°, V e Art. 31, lI da Lei Orgânica do Município, na Lei Municipal n° 2595/2021 
de 14/06/2021, e demais legislações aplicáveis à espécie, 

RESOLVE: 
Art. 1°. NOMEAR, IRANDI DEZIDERIO DE OLIVEIRA, portador(a) do CPF nº 772147143-53, para exercer Função de confiança de 

COORDENADOR(A) PEDAGÓGICO(A) I, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo de Tauá, junto à(o) Secretaria da 
Educação. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, em 01 de julho de 2021. 

 
PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 

PREFEITA MUNICIPAL 
 

 
(*) Republicada por conter incorreção na original, publicada no DO - Eletrônico, Ano III, Edição nº 461, pág. 81, de 02/07/2021. 
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Secretaria de Orçamento e Finanças 
 

 

 

1) AVISO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS 
TOMADA DE PREÇOS Nº 03.05.001/2021-SME 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. O Município de Tauá, por meio 

da Comissão Permanente de Licitação, torna público aos interessados que no dia 07 de julho de 2021, às 08h30min, realizará a abertura 

das propostas da TOMADA DE PREÇOS Nº 03.05.001/2021-SME, cujo objeto é Contratação de empresa para prestação dos serviços de 

execução/construção da obra Quadra Escolar Coberta com Vestiário na Escola Dr. Alberto Feitosa Lima, localizada no Setor G, para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal da Educação no que importa o atendimento à execução do objeto pactuado com o FNDE 

através do Termo de Compromisso n°. 8914/2014. Presidente da Comissão de Licitação. 

 

 

 

Superintendência do Meio Ambiente do Município de Tauá 
 

 

Licença Única – (LU) 

Geiza dos Reis Pereira – Torna público que requereu da Superintendência do Meio Ambiente de Tauá – SUPERMATA a Licença Única 

(LU) para a atividade de criação de animais sem abate da Ovinocaprinocultura, localizado no Sitio Trapiá, no Distrito Barra Nova, no 

Município de Tauá – Ceará. Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento 

Superintendência do Meio Ambiente de Tauá – SUPERMATA, em Tauá, 18 de junho de 2021. 

Geiza dos Reis Pereira 

 

Licença Única – (LU) 

Elzimar Gomes Loiola – Torna público que requereu da Superintendência do Meio Ambiente de Tauá – SUPERMATA a Licença Única (LU) 

para a atividade de criação de animais sem abate da Ovinocaprinocultura, localizado no Sitio Messejana, no Distrito de Marrecas, no 

Município de Tauá – Ceará. Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento 

Superintendência do Meio Ambiente de Tauá – SUPERMATA, em Tauá, 18 de junho de 2021. 

Elzimar Gomes Loiola 

 

Licença Única – (LU) 

Joaquim Suriano da Costa – Torna público que requereu da Superintendência do Meio Ambiente de Tauá – SUPERMATA a Licença Única 

(LU) para a atividade de criação de animais sem abate da Ovinocaprinocultura, localizado no Jardim, no Distrito do Trici, no Município de 

Tauá – Ceará. Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento Superintendência do 

Meio Ambiente de Tauá – SUPERMATA, em Tauá, 18 de junho de 2021. 

Joaquim Suriano da Costa 

 

Licença Única – (LU) 

Maria Alves Carvalho – Torna público que recebeu da Superintendência do Meio Ambiente de Tauá – SUPERMATA a Licença Única (LU) 

N°007/2021 com validade até 31 de maio de 2023 para a atividade de criação de animais sem abate da Ovinocaprinocultura, localizado no 

Sitio Bálsamo, no Distrito Carrapateira, no Município de Tauá – Ceará. 

Maria Alves Carvalho 

 

Licença Única – (LU) 

Francisco José do Nascimento – Torna público que recebeu da Superintendência do Meio Ambiente de Tauá – SUPERMATA a Licença 

Única (LU) N°013/2021 com validade até 14 de junho de 2023 para a atividade de criação de animais sem abate da Ovinocaprinocultura, 

localizado no Sitio Dormideira, no Distrito do Trici, no Município de Tauá – Ceará. 

Francisco José do Nascimento 
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Licença Única – (LU) 

Werbsther Erasmo Aguiar Teixeira Vale – Torna público que recebeu da Superintendência do Meio Ambiente de Tauá – SUPERMATA a 

Licença Única (LU) N°012/2021 com validade até 11 de junho de 2023 para a atividade de criação de animais sem abate de Avicultura, 

localizado no Sitio Veneza, no Município de Tauá – Ceará. 

Werbsther Erasmo Aguiar Teixeira Vale 

 

Licença Única – (LU) 

Maria Januza Carvalho – Torna público que recebeu da Superintendência do Meio Ambiente de Tauá – SUPERMATA a Licença Única 

(LU) N°009/2021 com validade até 31 de maio de 2023 para a atividade de criação de animais sem abate de Ovinocaprinocultura, localizado 

no Sitio Balsamo, no Distrito do Carrapateira, no Município de Tauá – Ceará. 

Maria Januza Carvalho 

 

Licença Única – (LU) 

Antônio Francisco Carvalho de Oliveira – Torna público que recebeu da Superintendência do Meio Ambiente de Tauá – SUPERMATA a 

Licença Única (LU) N°019/2021 com validade até 16 de junho de 2023 para a atividade de criação de animais sem abate de Bovinocultura, 

localizado no Sitio Barra Nova, no Distrito de Barra Nova, no Município de Tauá – Ceará. 

Antônio Francisco Carvalho de Oliveira 

 

Licença Única – (LU) 

 

Superintendência de Obras Públicas – SOP – CE Torna público que recebeu da Superintendência do Meio Ambiente de Tauá – 

SUPERMATA a Licença Única (LU) N°024/2021 com validade até 29 de junho de 2023 para a atividade de Implantação de Praça Pública, 

no Município de Tauá – Ceará. 

Superintendência de Obras Públicas 
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